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PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caibaté. Lei Municipal n.º 2.552, de 04 de agosto de 2014. Lei que dispõe sobre cargos e atribuições do Poder Executivo Municipal. Vícios formal e material. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao princípio da separação de poderes. Aumento de despesa. Infringência ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea ‘b’, e 82, inciso VII, combinados com o artigo 8º, todos da Constituição Estadual; 61 “caput” e parágrafo 1º, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Federal. Artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, da Constituição Estadual PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Caibaté, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 2.552, de 04 de agosto de 2014, do Município de Chibate, com origem no Poder Legislativo que altera dispositivos da lei municipal n.º 1.891/2005, na redação dada pela lei municipal n.º 2.415/2013 e dá outras providências.

O Projeto de Lei foi vetado pelo Prefeito Municipal. O veto foi derrubado pela Câmara Vereadores, que aprovou e promulgou a Lei n.º 2.552, de 04 de agosto de 2014.

Segundo o proponente, a norma objurada encontra-se eivada de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre a estrutura e organização administrativa. Destaca que a competência legislativa para regular a matéria em questão é privativa do Chefe do Poder Executivo, a teor do artigo 85 da Lei Orgânica Municipal, dos artigos 60 e 82 da Constituição Estadual, e do artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, alínea “b”, aplicados simetricamente aos Municípios. Argumenta, ainda, que, como decorrência do vício de iniciativa, há inequívoca violação ao princípio da separação dos poderes.  Aduz, ainda, que acarreta aumento de despesas, mesmo de forma indireta, porque obrigará a contratação de mais motoristas. 
Requer a concessão de medida liminar, para suspender a eficácia da Lei Municipal impugnada, e, ao final, a procedência da ação (fls. 02/13). Juntou os documentos (fls. 15/152).
A medida liminar foi deferida (fl. 155).

A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, aduzindo, em síntese, que a lei atacada trata-se de uma Lei de efeitos concretos, não se sujeitando, portanto, ao controle concentrado de constitucionalidade. Aduz que não houve invasão de competência, apenas procura restaurar o texto anterior da Lei 1.891\2005, que não previa a possibilidade de Secretários Municipais dirigirem veículos da municipalidade. Além disso, afirmou que a atribuição de dirigir veículos da municipalidade é de competência dos servidores de natureza efetiva, pois somente estes têm obrigação legal para tanto, nos termos da Lei nº 1.891/2005. Por derradeiro, alega que a Lei ora atacada visa preservar aos princípios esculpidos no artigo 37, da Constituição Federal, bem como o disposto no inciso II, alínea V, do mesmo artigo 37, da Carta Magna. (fls. 165/177). Foram acostados documentos (fls. 179/282).
O Procurador-Geral do Estado manifestou-se nos autos pugnando pela manutenção da norma questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 285).  
Vieram os autos.

É o breve relatório.
2. A norma atacada está assim redigida:

Lei Municipal n.º 2.552/2014
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N.º 1.891/2005, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI MUNICIPAL N.º 2.415/2013; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

O Presidente da Mesa Diretora do Poder Legislativo Municipal de Chibate, Estado do Rio Grande do Sul, Ver. Walter Edes Steinhaus, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo inciso IV DO ART. 53 DA Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto nos §6º do art. 72 da Lei Orgânica Municipal, PROMULGA a seguinte LEI MUNICIPAL:
Art. 1º. Fica suprimida a expressão “(...) dirigir veículos da Administração Municipal, quando necessário e devidamente habilitado. (...)” dispostos nas atribuições dos cargos de Secretário de Administração e Planejamento; Secretário de Finanças; Secretário de Obras, Saneamento e Trânsito; Secretário de EDUCAÇÃO, Cultura e Turismo; Secretário de Saúde e Ação Social; Secretário de Agricultura, Indústria, Comércio e do Meio Ambiente; todos constantes do Anexo II da Lei Municipal n.º 1891/2005, na redação dada pelo art. 2º da Lei Municipal n.º 2.415/2013.
Art. 2º Somente poderão dirigir os veículos e viaturas públicas de propriedade do Município de Chibate/RS aqueles servidores efetivados através de concurso público para os cargos de motorista e operador de máquina, sendo vedado ao cargo de operador de máquina o translado de passageiros.
Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
(...).
3. Calha ressaltar, primeiramente, que não merece acolhida a preliminar suscitada pela Câmara de Vereadores da impossibilidade jurídica do pedido, ao argumento de que a ação direta de inconstitucionalidade se direciona contra ato normativo despido de generalidade e impessoalidade, tratando-se de lei de efeitos concretos.

Sabe-se que a ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas órbitas de competência, controle esse promovido sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, uma vez que a ação direta não é sede adequada para o controle da validade jurídico constitucional de atos concretos, destituídos de qualquer generalidade e abstração, na esteira do que vem assentando o Supremo Tribunal Federal, citando-se, dentre outros, o seguinte aresto: 

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29)

Mesmo que a Lei Municipal n.º 2.552/2014 atingisse somente os Secretários Municipais, o que não é o caso, pois atinge todos os órgãos da administração municipal, ao determinar que os veículos e viaturas públicas de propriedade do Município de Caibaté sejam conduzidos, tão somente, por servidores efetivados, por concurso público, para os cargos de motorista ou de operador de máquina, instaurando, pois, relações objetivas, sem vincular situações jurídicas de caráter individual e concreto, perfeitamente possível a análise de sua constitucionalidade via ação direta de inconstitucionalidade, visto que lei genérica, impessoal e abstrata.

Frisa-se: lei de efeitos concretos é aquele ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. 

No mesmo sentido, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. ‘(...) ‘A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório’: ‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos sejam editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato’ (RTJ, 140/41)
Impõe-se, portanto, a rejeição da preliminar de carência de ação.

4. No mérito, o exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo de Caibaté, ao dispor sobre cargos do Poder Executivo, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, incorrendo, portanto, em vício de natureza formal.
Como se sabe, o Poder Legislativo não pode, por expressa disposição Constitucional, editar leis que confiram atribuições à administração ou que impliquem aumento de despesas. 
Contudo, a norma atacada dispõe sobre organização da administração municipal, dispondo sobre cargos do Poder Executivo.

Mais ainda, a legislação objurada gera aumento de despesa, face à necessidade de contratação de mais motoristas, tendo em vista as restrições impostas quanto à condução de veículos, como expressamente prevê os artigos 1ª e 2º. 
No caso em exame, portanto, inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, pois, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alínea ‘b’, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a organização e o funcionamento da administração, in verbis:
Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).
II - disponham sobre:

(...).
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;
(...).
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). 

Trata-se, assim, de matéria que só pode ter seu processo legislativo deflagrado privativamente por proposição do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, inclusive com aumento de despesas, sob pena de configurar hipótese de usurpação da iniciativa, como é o caso dos autos, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.
Este é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto
O certo é que os Poderes Legislativos locais não podem extrapolar as suas atribuições, como ensina o mesmo autor
:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a 'normativa', isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no Prefeito.

De outro lado, João Jampaulo Júnior
 especifica as matérias que são da competência privativa do Prefeito:

As Leis Orgânicas Municipais elencam como matérias de iniciativa privativa do Chefe do Executivo as que tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funções ou empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou fundacional; fixação ou aumento de remuneração dos servidores públicos municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade e aposentadoria dos servidores; organização administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração; criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município.

A lei objurgada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 

Por derradeiro, a norma atacada, ao dispor em seu artigo 2º que “somente poderão dirigir os veículos e viaturas públicas de propriedade do Município de Caibaté /RS aqueles servidores efetivados através de concurso público para os cargos de motorista e operador de máquina”, impôs aumento de despesa sem a necessária previsão orçamentária, infringindo os artigos 149, incisos I, II e III, e 154, inciso I, da Constituição Estadual, “in verbis”.

Art. 149. A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: 
I - do plano plurianual; 

II - de diretrizes orçamentárias; 

III - dos orçamentos anuais.
Art. 154. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos nas leis orçamentárias anuais;

Essa Corte, como se verifica da análise dos julgados a seguir relacionados, já se manifestou pela inconstitucionalidade de leis municipais de origem legislativa, que criam atribuições para o Poder Executivo: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INGERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049239338, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. Deve ser declarada inconstitucional a Lei Municipal n.° 3.526, de 06 de janeiro de 2011, de iniciativa da Câmara de Vereadores, ao promover alterações no Estatuto dos Servidores Públicos de Canguçu. Tal lei altera a concessão do prêmio por assiduidade aos servidores municipais, interferindo na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os Poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82 da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041400888, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 05/09/2011) 

Ementa: AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INGERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049239338, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012)

Por outro lado, não merece deferimento o pedido da Câmara de Vereadores de que a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.552/2014 não tenha o efeito de represtinar o a Lei Municipal nº 2.415/2013. O efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade da lei superveniente dá causa à ressurreição legislativa da norma anterior. 
 

Ademais, o pedido da Câmara de Vereadores, se procedente, levaria à ineficácia da ação proposta, qualquer que fosse o desiderato da ação de inconstitucionalidade. Assim, indiferente o resultado, pois a Lei 1.891/2005 voltaria à redação original, ignorando os termos da Lei 2.415/2013, a qual regula de forma diversa os temas de que trata a lei ora impugnada.
Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DAS LEIS E DECRETOS DO ESTADO DO TOCANTINS QUE DISPUSERAM SOBRE JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS - AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. LEGISLAÇÃO PERTINENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - NORMAS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM A ATIVIDADE LOTÉRICA - USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA - INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA - PRECEDENTES. (...). FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. - A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), possui eficácia derrogatória importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidade desses diplomas legislativos, não obstante já revogados. (ADI 3148, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 13/12/2006, DJe-112 DIVULG 27-09-2007 PUBLIC 28-09-2007 DJ 28-09-2007 PP-00026 EMENT VOL-02291-02 PP-00249 RTJ VOL-00202-03 PP-01048) 

Na esteira da argumentação adrede expendida, impõe-se o acolhimento do pedido, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei n.º 2.552, de 04 de agosto de 2014, do Município de Caibaté.

5. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade, pelos fundamentos anteriormente delineados. 

Porto Alegre, 15 de outubro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
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